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[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº. 02/2019

Dispõe sobre a planta genérica de valores e estabelece os critérios de apuração do valor venal dos imóveis cadastrados no município.

A Câmara Municipal de Lima Duarte aprova e eu, Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições, sanciono a presente lei:

Art. 1º. Fica instituída a Planta Genérica de Valores do Município de Lima Duarte, para fins de apuração dos valores venais dos imóveis a partir do exercício de 2020.

Art. 2°. A Planta Genérica de Valores tem por objeto determinar os valores de metro quadrado de terrenos e edificações localizados no Município, de acordo com os Anexos I e II integrantes desta Lei.

Art. 3º. Os valores de metro quadrado (m²) dos terrenos são os constantes do ANEXO I desta lei, e são estabelecidos por bairros.

Parágrafo único. No caso de ocorrência de imóveis não constantes da Planta Genérica de Valores - PGV, terão seus valores fixados por avaliação especial determinada por uma Comissão, a ser instituída com esse fim, que levará em consideração valores equivalentes aos imóveis lindeiros ou confinantes, guardadas as diferenças físicas.

Art. 4º. Os valores de metro quadrado (m²) de edificação são os constantes do ANEXO II, estabelecidos em função do tipo e padrão construtivo da edificação.

Art. 5º. O cálculo do valor venal dos imóveis corresponderá à soma do valor do terreno com o valor das edificações, caso existam.

Art. 6º. O valor do terreno resulta da multiplicação de sua área total pelo valor do metro quadrado constante do ANEXO I e pelos fatores de correção, aplicáveis conforme as circunstâncias peculiares ao imóvel, sendo expresso pela seguinte fórmula:

	
Valor venal imóvel = Valor Unitário terreno x Ocupação x Situação x Topografia x Pedologia x Área x Fator Gleba





Art. 7º. Nos casos singulares de lotes particularmente valorizados, em virtude de sua localização ou qualquer outro fator, ou desvalorizados, em virtude de forma extravagante, com formação topográfica desfavorável, passagens de córregos, inundações periódicas ou causas semelhantes, onde a aplicação dos processos estatuídos nesta Lei possa conduzir, a juízo da Prefeitura, a tratamento fiscal injusto ou inadequado, seu valor será fixado por avaliação especial determinada pela Comissão, mencionada no parágrafo único do art. 3°, desta lei.

Art. 8º. No cálculo do valor de terrenos nos quais tenham sido construídos prédios compostos de unidades autônomas, além dos fatores de correção aplicáveis de conformidade com as circunstâncias, determinar-se-á, ainda, a cota parte ideal do terreno para cada unidade.

Art. 9º. O valor das edificações obter-se-á mediante a multiplicação das áreas construídas pelos correspondentes valores do metro quadrado de construção, constantes do ANEXO II e pelo fator de correção, conforme a fórmula abaixo:

	Valor Edificação = Área Edificada x Padrão x Alinhamento x Posicionamento x BDI x Estado Conservação




Art. 10. As áreas construídas serão obtidas através da medição dos contornos externos das paredes ou pilares, computando-se também as superfícies denominadas “terraços” cobertos de cada pavimento.

Art. 11. O valor básico do metro quadrado das edificações será obtido pelo enquadramento das edificações num dos tipos e padrões construtivos onde houver a maior coincidência ou predominância entre as características relacionadas e os aspectos construtivos e materiais de construção existentes na edificação avaliada.

§1º Os tipos para efeito de enquadramento das edificações ficam assim caracterizados:
I – Edificação do tipo Casa/Casa conjugada: edificações projetadas para serem utilizadas como moradia. São as casas térreas ou sobrados caracterizadas por edificação residencial isolada;

II – Edificação do tipo Apartamento: edificações que se situam em prédios que comportam duas ou mais residências no mesmo edifício. Em geral, têm mais de dois pavimentos;

III – Edificação do tipo Comércio/ Serviços: edificações projetadas para serem utilizadas como lojas comerciais ou, eventualmente, determinados tipos de prestação de serviços;

IV – Edificação do tipo Galpão/Indústria: São edificações suportadas por pilares, vedação em pelo menos dois lados, destinadas normalmente a fins industriais, prestação de serviços ou a depósitos. Compreendem barracões de vários tipos e com características que variam desde o barracão sem ferro, paredes e pisos, até os barracões com acabamento semelhantes ao tipo loja já descrito, além dos pavilhões construídos para fins industriais especializados, tendo acabamentos e estruturas próprias para apoios, fixação de máquinas e instalações de vários gêneros com ar condicionado, iluminação artificial fluorescente, sistemas de ventilação aperfeiçoados;

V – Edificação do tipo Telheiro: Os telheiros são edificações com estrutura de alvenaria, madeira ou metal, aberta total ou parcialmente em pelo menos três de suas faces;
 
VI – Edificação de Outros Tipos: edificações não enquadradas nos tipos anteriores. São os casos de escolas, hospitais e similares, postos de serviços, teatros, cinemas, templos religiosos.

Art. 12. O Fator Conservação corresponderá ao estado de conservação aparente da edificação e os coeficientes são os seguintes:


	Conservação
	Coeficiente

	1 – Novo
2 - Regular
3 – Ruim
4- Péssimo
	1,00
0,85
0,60
0,25




Parágrafo único. Para efeito da caracterização do estado de conservação das edificações serão considerados os seguintes critérios:

I – Novo: Edificação nova ou com reforma geral e substancial que apresente apenas sinais de desgaste natural da pintura externa;

II – Regular: Edificação cujo estado geral possa ser recuperado com reparo de fissuras e trincas localizadas e superficiais e pintura interna e externa;

III- Ruim: Edificação cuja estado geral precisa de reforma. As instalações hidráulicas e elétricas possam ser restauradas mediante a substituição das peças aparentes. A substituição dos revestimentos de pisos e paredes, da maioria dos cômodos, se faz necessária. Substituição ou reparos importantes na impermeabilização ou no telhado;

IV - Péssimo: Necessitando de reparos importantes: Edificação cujo estado geral possa ser recuperado com pintura interna e externa, com substituição de panos de regularização da alvenaria, reparos de fissuras e trincas, com estabilização e/ou recuperação de grande parte do sistema estrutural.

Art. 13. Nos casos singulares de edificações particularmente valorizadas ou desvalorizadas, que não se enquadrem em qualquer dos tipos ou categorias previstas ou quando a aplicação do método avaliativo estatuído nesta Lei possa conduzir, a juízo da Secretaria competente, a tratamento fiscal injusto ou inadequado, seu valor será fixado por avaliação especial determinada pela Comissão.

Art. 14. A Planta Genérica de Valores a que se refere esta Lei será adotada para o cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – e para o cálculo do Imposto Sobre a Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis e Direitos a Eles Relativos – ITBI e estabelecerá o valor venal dos imóveis à época do lançamento do imposto.

§ 1º O Chefe do Poder Executivo publicará Decreto, anualmente, regulamentando o lançamento e a cobrança do IPTU, definindo, entre outros critérios, o desconto sobre o valor do imposto devido, para pagamento à vista ou parcelado.

§ 2º Para definição do percentual de desconto sobre o imposto devido deverão ser consideradas as características e finalidade dos imóveis.

§ 3°. O lançamento do IPTU deverá obrigatoriamente observar o desconto de 80% (oitenta por cento), sobre o imposto devido, nos 04 (quatro) primeiros anos.

§ 4°. Ao final do 4° ano, deverá o Chefe do Poder Executivo Municipal, encaminhar à Casa Legislativa, projeto de lei, com a regulamentação do desconto. 

§ 5°. Para os imóveis sem edificação, o desconto corresponderá a metade do percentual do desconto da respectiva faixa de valor venal.

§ 6°. Para os imóveis sem edificação, cadastrados em nome de proprietário loteador, será acrescido um desconto de 10% (dez por cento), até a alienação.

Art. 15. Os valores de m² de terrenos e de edificações constantes da Planta Genérica de Valores a que se refere esta Lei deverão ser atualizados anualmente, com base na variação do IPCA/IBGE acumulado desde a última atualização da PGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.

Art. 16. A Planta Genérica de Valores deverá ser revista de forma geral e homogênea em relação a todos os imóveis do Município no ano de 2023.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Lima Duarte, 14 de fevereiro de 2019.


 
GERALDO GOMES DE SOUZA
Prefeito de Lima Duarte











 

















ANEXO I
PLANTA GENÉRICA DE VALORES DE TERRENOS
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ANEXO II
TABELA DE PREÇOS DA CONSTRUÇÃO
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei Ordinária n°. 02/2019, dispõe sobre a planta genérica de valores e estabelece os critérios de apuração do valor venal dos imóveis cadastrados no município.
O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, previsto no artigo 156, inciso I, da Constituição e no artigo 32 do Código Tributário Nacional, é de competência dos Municípios e do DF, e tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.
Tanto o IPTU como o ITBI são calculados sobre o valor do imóvel e sobre a função social deste. 
O tipo e padrão construtivo do imóvel, assim como a sua área e localização do prédio, influenciam no valor da construção. O valor do terreno é fixado através da Planta Genérica do Município – PGM. É através da planta genérica de valores que o Município consegue obter o valor venal dos imóveis para fins de cobrança do IPTU. Na PGM, cada região ou via pública possui um determinado valor por metro quadrado, que multiplicado pela área total do terreno determinará o valor total.
O Código Tributário Nacional, no art. 33 estabelece que a base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana será o valor venal do imóvel. Pois bem, para a obtenção do valor venal do imóvel, o Município se utiliza da Planta Genérica de Valores (PGV), onde estão estabelecidos os valores unitários de metro quadrado de terreno e de construção do Município.
A Lei de Responsabilidade Fiscal exige dos administradores e dos vereadores mais atenção à eficiência da arrecadação dos tributos imobiliários, sob pena de eventual penalização por omissão. A busca do equilíbrio fiscal induz ao investimento em estrutura técnica na área de cadastro, planta genérica de valores e arrecadação, incluída a atualização de cadastro e planta de valores. Tem sido expressão moderna o termo sustentabilidade do município, porém, seu alcance pelos administradores parece restringir-se à obtenção da condição de equilíbrio de receitas e despesas (LOCH, 2001).
O art. 11 da Lei Complementar n°. 101/2000 determina:
[bookmark: art11]Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

O Município de Lima Duarte, como os demais do nosso país, sobrevive dos recursos provenientes do Estado (percentual do ICMS e IPVA) e União, em especial o Fundo de Participação de Municípios (FPM) e de recursos oriundos dos tributos de sua competência. 
O imposto trata de uma contribuição monetária direta ou indireta, que os poderes públicos exigem de cada pessoa física ou jurídica para ocorrer ás despesas da Administração por serviços não especificados.
A dependência dos recursos dos Governos Estadual e Federal, em grande parte se dá devido a cobrança de tributos municipais de forma precária, o que acaba por prejudicar de forma significativa os serviços postos à disposição de toda população.
Constata de extrema importância gerenciar corretamente os recursos próprios, principalmente a correta estipulação do valor venal do bem imóvel, por se tratar de justa e efetiva arrecadação dos impostos.
Segundo o doutrinador Eduardo de Lima Caldas, a atualização da Planta Genérica de Valores permite à prefeitura melhorar a arrecadação de impostos, mais especificamente do IPTU e do ITBI, ao mesmo tempo em que torna mais justa a cobrança destes tributos. 
A Planta Genérica de Valores permite fixar previamente os valores básicos unitários dos terrenos e das edificações, expressos por metro quadrado de área, o que, por sua vez, possibilita obter uma melhor justiça fiscal na medida em que padroniza e uniformiza os critérios de apuração do valor venal dos imóveis, base para a cobrança do IPTU e das transações imobiliárias, podendo, ainda, ser tomado como limite mínimo para a cobrança do ITBI.
Deve-se se ter em mente que a elaboração da Planta Genérica de Valores com valores reais, não representa necessariamente aumento imediato da arrecadação ou do valor dos impostos.
Além de outras finalidades a Planta Genérica de Valores é também um instrumento para o planejamento municipal, na medida em que reflete os índices de valorização imobiliária e propicia, portanto, a ação regularizadora do governo municipal quanto ao uso e ocupação do solo.
Ressalta-se que a Planta Genérica de Valores está sujeita à reserva legal, e ao princípio da anterioridade do artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, sendo que o artigo 97, § 1º, do Código Tributário Nacional determina que equipara-se a majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. Assim, a jurisprudência tem entendido que o decreto somente poderá atualizar anualmente o valor venal dos imóveis, com base nos índices oficiais de correção monetária, sendo que a Súmula 160 do STJ proíbe tal atualização por meio de decreto em percentual superior ao índice oficial de correção monetária.
Importante ressalvar que a elaboração da planta genérica de valores aqui apresentada seguiu os trâmites devidos, com a participação da Comissão de valores que contou com a participação de representantes do Poder Executivo, Legislativo, oficiais dos Cartórios, além de corretores do nosso município.  
Certo da importância da matéria, e atendendo aos pressupostos legais, aguardamos a análise e votação do presente projeto de lei, e a consequente aprovação da proposta apresentada.
	Atenciosamente,


GERALDO GOMES DE SOUZA
Prefeito de Lima Duarte
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ZONA ISÓTIMA

VALOR UNITÁRIO
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VALOR UNITÁRIO

(R$/M²)

BARREIRA 202,69 ZR 1 467,77

BARULHO 165,39 ZR 2 271,45

BATATAL 165,39 ZR 3 384,02

BEIRA RIO 169,53 ZR 4 271,45

CASUARINAS 184,70 ZR 5 384,02

CENTRO 384,02 ZR 6 271,45

ESCOLA AGRÍCOLA 165,39 ZR 7 214,92

ESPLANADA 184,70 ZR 8 214,92

JARDIM PRIMAVERA 229,95 ZR 9 214,92

NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 202,69

*

ZR 10 214,92

PINHEIROS 202,69 ZR 11 214,92

PIÚNA 202,69 ZR 12 184,70

POÇO DA PEDRA 165,39 ZC 1 793,78

RECANTO ALEGRE 173,28 ZC 2 793,78

SANTA TEREZINHA 184,70 ZC 3 793,78

SANTO ANTÔNIO 166,92 ZC 4 490,36

SÃO FRANCISCO 184,70 ZC 5 793,78

TRÊS PORTEIRAS 166,92 ZC 6 793,78

VILA AFONSO PENA 169,53

**

ZC 7 793,78

VILA BELMIRA 169,53

VILA CRUZEIRO 202,69

*

VILA MONTEIRO 165,39

**

VILA PALMARES 165,39

VILA CRUZEIRO

ZONA ISÓTIMA

  RECANTO ALEGRE

CENTRO

**

CENTRO
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ZONA ISÓTIMA

VALOR UNITÁRIO

(R$/m²)

CONCEIÇÃO 314,29

DIVINO ADALTO 314,29

IDER JORGE 183,68

JOSÉ GERALDO 183,68

JOSÉ VALTER 183,68

JUSSARA SCHEFFER 314,29

LOT. POR DO SOL 314,29

MÁRCIO  133,08

MÁRCIO  (CACHOEIRINHA) 133,08

NOVA IBITIPOCA 314,29

POR DO SOL - DESMEMBRAMENTO 183,68

RES. GIRASSOL 314,29

RES. SERRA PARQUE 314,29

RESERVA DO AÇUDE 314,29

RESIDENCIAL ALCATEIA 314,29

VICENTE CAMILO 133,08

VICENTE FORTES 133,08
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PADRAO  VALOR
TIPOLOGIA  NORMAL  UNITARIO
SINDUSCON ~ (R$/m?)
CASA R-1N 1.687,46
SINDUSCON MG |APARTAMENTO _ R-8N 1.360,82
LOJA Csl-8  1.330,34
SALA Csl-8  1.330,34
GALPAO Gl 715,71
TELHEIRO GIx50% 357,86
BARRACAO  GIx50% 357,86
ESPECIAL Csl-8  1.330,34
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Dispõe sobre a planta genérica de valores e estabelece os 


critérios de apuração do valor venal dos imóveis 


cadastrados no município


.


 


 


A Câmara Municipal de Lima Duarte aprova e eu, Prefeito Municipal, no uso 


de minhas


 


atribuições, sanciono a presente lei:


 


 


Art. 1º


.


 


Fica instituída a Planta Genérica de Valores do Município de 


Lima 


Duarte


, para fins de apuração dos valores venais dos imóv


eis a partir do 


exercício de 2020


.


 


 


Art. 2°. 


A Planta Genérica de Valores tem por ob


jeto determinar os valores de 


metro quadrado de terrenos


 


e


 


edificações localizados no Município, de acordo 


com os Anexos 
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integrantes desta 
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Art. 


3
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os terrenos são os constantes do


 


ANEXO I desta lei, 


e são 


estabelecidos por bairros.


 


 


Parágrafo único. No caso de ocorrência de imóveis 
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-
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fixado
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aliação especial 
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O cálculo do valor venal dos imóveis corresponderá à soma do valor do 
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e pelos fatores de correção, 
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Valor venal imóvel = Valor Unitário terreno x Ocupação x Situação x Topografia x Pedologia x 
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